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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAILDO DUARTE DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO BATISTA DE MELO E OUTRO(S) - RS083665 
   ANDREI POERSCH BECKER  - RS090360 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO 
RELATOR. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. CURSO DE 
FORMAÇÃO DE VIGILANTE. HOMOLOGAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE INQUÉRITO OU AÇÃO PENAL NÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. INOCÊNCIA. PRESUNÇÃO. CASO CONCRETO.  
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. A Súmula 568 do STJ e o disposto no art. 255, § 4º, do RISTJ 
conferem ao relator o poder de, monocraticamente,  dar ou negar  
provimento  ao  recurso quando houver, entre outras hipóteses, 
jurisprudência dominante acerca do tema, faculdade antes já concedida 
pela Súmula 83 deste Tribunal. Preliminar de nulidade rejeitada.
3. É firme a orientação da jurisprudência do STJ de que viola o princípio 
da presunção de inocência o impedimento de registro e homologação de 
curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal não transitada em julgado, 
notadamente quando o delito imputado não envolve o emprego de 
violência contra pessoa ou comportamento incompatível com as funções 
de vigilante.
4. Hipótese em que o agravado foi denunciado por homicídio culposo na 
direção de veículo automotor, o que não guarda relação ou 
incompatibilidade com a atividade pretendida.
5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.  

Brasília, 09 de maio de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão que 
negou provimento ao recurso especial, com fulcro no art. 932, IV, do Código de Processo 
Civil/2015, c/c o art. 255, § 4º, II, do RISTJ.

Aduz a parte agravante, preliminarmente, a nulidade da decisão 
agravada, visto ser descabido ao relator decidir monocraticamente com base em jurisprudência 
dominante.  No mérito, aduz que a limitação administrativa aplicada à parte contrária (negativa de 
homologação do Curso de Formação de Vigilantes) não viola o princípio da presunção de 
inocência.

Sem impugnação (e-STJ fl. 352).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).

Feito tal registro, observo que, em que pese aos argumentos expendidos, 
a decisão agravada não merece retoque.

A nulidade arguida não merece prosperar.

Com efeito, tal como consignado na decisão agravada, a Corte Especial 
editou a Súmula 568, segundo a qual "o relator, monocraticamente  e  no  Superior Tribunal de 
Justiça, poderá dar ou negar  provimento  ao  recurso  quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

No mesmo sentido é a disposição do art. 255, § 4º, II, do RISTJ, que 
confere ao relator o poder de "negar provimento ao recurso especial que for contrário a tese 
fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral, a entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência, ou, ainda, a súmula ou jurisprudência consolidada do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça".

Além disso, a  Súmula 83 do STJ, também ali mencionada, autoriza a 
negativa de provimento de recurso mediante decisão monocrática quando o acórdão recorrido  se 
acha  em  conformidade  com  a jurisprudência desta Corte.

Ultrapassada tal questão, reitero que a jurisprudência do STJ firmou-se 
no sentido de que viola o princípio da presunção de inocência o impedimento de registro e 
homologação de curso de formação ou reciclagem de vigilante, por ter sido verificada a 
existência de inquérito ou ação penal não transitada em julgado, notadamente quando o delito 
imputado não envolve o emprego de violência contra pessoa ou comportamento incompatível com 
as funções de vigilante.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMOLOGAÇÃO DE CURSO DE RECICLAGEM. AÇÃO PENAL EM CURSO. 
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. POSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO 
DE INOCÊNCIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, não 
havendo sentença condenatória transitada em julgado, a existência de inquérito 
policial ou de processo em andamento não pode ser considerada antecedente 
criminal, em respeito ao princípio da presunção de inocência, tampouco servir, 
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como se pretende no caso em tela, de impeditivo para a homologação de curso 
de vigilante e exercício da profissão.
2. Sobre a possibilidade de homologação do curso de vigilante, quando 
existente ação penal em curso, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou, 
assentando que viola o princípio da presunção de inocência a negativa em 
homologar diploma de curso de formação de vigilante, fundamentada em 
inquéritos ou ações penais sem o trânsito em julgado. RE 809.910 AgR, Rel. Min. 
Ricardo Lewandowski, DJe 14.8.14.
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 1.555.653/PE, 
Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 15.2.2016).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE VIGILANTE. 
REGISTRO DO CURSO DE RECICLAGEM. INEXISTÊNCIA DE SENTENÇA 
CRIMINAL COM TRÂNSITO EM JULGADO. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DA 
INOCÊNCIA.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem adotado o entendimento de que o 
indeferimento de pedido de registro profissional com base na existência de 
inquérito em curso ou em ação penal sem trânsito em julgado, viola o princípio 
da presunção de inocência.
2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp. 1.452.502/SC, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 3.9.2015).

No caso, o agravado foi denunciado por homicídio culposo na direção de 
veículo automotor, conforme ressaltado nos autos (e-STJ fl. 144), o que não guarda relação ou 
incompatibilidade com a atividade de vigilante.

Nesse sentido, é de se manter a decisão recorrida.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0174844-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.544.125 / RS

Números Origem:  50015477520144047105  RS-50015477520144047105

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MAILDO DUARTE DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO BATISTA DE MELO E OUTRO(S) - RS083665 

 ANDREI POERSCH BECKER  - RS090360 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MAILDO DUARTE DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO BATISTA DE MELO E OUTRO(S) - RS083665 

 ANDREI POERSCH BECKER  - RS090360 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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